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Apresentação 
 

A Administração Pública no Brasil caracteriza-se pelas circunstâncias de sua 
atuação, em um contexto mediado pelo poder e pela ação das empresas privadas e 
das organizações no âmbito da sociedade civil.  

Esta mediação vem estimulando, nos últimos anos, os pesquisadores com o 
intuito da busca por melhorias ao estado, baseando-se na ideologia e crença de 
que é possível fazer a Gestão Pública acontecer.  

O mencionado ebook reúne artigos científicos fruto de trabalhos e pesquisas 
realizadas na área de Administração com ênfase na Gestão Pública. Contando com 
50 artigos, este foi dividido em 2 volumes, sendo no Volume 1 as subáreas de a) 
Finanças, Controladoria e Auditoria Pública; b) Educação Pública; c) Inovação 
Pública; d) Sustentabilidade Pública e e) Gestão de Pessoas e no Volume 2 com as 
subáreas de a) Planejamento e Gestão Pública; b) Políticas Públicas; e c) Compras 
e Licitações Públicas.  

Os artigos a seguir foram desenvolvidos com o intuído de apresentar ao 
leitor experiências, conhecimento e informação, desejo assim uma boa leitura. 
 

Rudy de Barros Ahrens 
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RESUMO: A sociedade de consumo nunca antes se viu diante de problemas 
relacionados a má gestão de resíduos sólidos. Contudo, as últimas décadas foram 
marcadas pelo crescimento exponencial do lixo produzido. Nesse cenário, o papel 
dos catadores de materiais recicláveis torna-se fundamental para o bom fluxo da 
gestão daqueles resíduos. Por isso, conduziu-se um estudo para analisar a 
percepção dos catadores do município de Caicó quanto à gestão de resíduos 
sólidos, verificando os aspectos ambiental, cultural, social, econômico e político. 
Para consecução desse objetivo, foi utilizada uma pesquisa de campo, e sob forma 
quantitativa. Após a análise dos dados, foi percebida uma melhor conceituação 
para os indicadores social, econômico e político, em detrimento dos indicadores 
ambiental e cultural. Porém, cabe ressaltar que nenhum indicador atingiu conceito 
predominantemente satisfatório. Assim, muito embora já possua anos de vigência, 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) ainda necessita ser mais 
efetivamente aplicada no município de Caicó-RN. 
PALAVRAS CHAVE: resíduos sólidos, catadores de materiais recicláveis, Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

O meio ambiente tornou-se o centro de debates e preocupações em nível 
mundial a partir do momento em que o modelo econômico dos países 
desenvolvidos passaram a provocar impactos ambientais em escala global. Um 
desses grandes impactos que a sociedade moderna enfrenta é a dificuldade na 
gestão de resíduos sólidos (RS), acarretado principalmente devido ao estilo de vida 
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atual, baseado no consumo massificado de produtos industrializados e com 
consequente descarte na natureza, normalmente de forma incorreta. 

As questões que envolvem a gestão de resíduos sólidos apresentam-se 
como um dos assuntos de grande relevância para a Administração Pública, pois a 
falta de um gerenciamento adequado acarreta grandes prejuízos para a população, 
como os relacionados a saúde pública e ao meio ambiente, além de dirimir 
oportunidades de geração de riqueza e renda por meio do processo de reutilização 
e reciclagem. Essa problemática é assunto de destaque e por vezes é enfatizada na 
mídia, principalmente devido à carência de políticas públicas de gerenciamento do 
lixo urbano. 

Em 2010, com o intuito de minimizar esses problemas foi promulgada a Lei 
n° 12.305 a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo 
de maneira ampla sobre o assunto, desde seus princípios até as 
responsabilizações dos produtores de resíduos e do poder público. De acordo com 
o que foi previsto pelo Ministério Meio Ambiente (MMA) dentre as diretrizes, têm-se 
a prevenção e redução da geração de resíduos sólidos, via adoção da prática do 
consumo sustentável, trazendo instrumentos que propiciam o aumento da 
reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos, bem como a destinação 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

O art. 10 da supracitada Lei, afirma que é de responsabilidade dos 
municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados em seus territórios. O 
que se observa no entanto, é a dificuldade financeira e econômica da maioria 
desses municípios em promover o correto gerenciamento daqueles resíduos. 
Diante dessa constatação, objetivou-se verificar a perspectiva dos catadores de 
materiais recicláveis quanto à gestão integrada de resíduos sólidos no município de 
Caicó-RN. 

Este artigo foi motivado devido ao número elevado de municípios que ainda 
não se alinharam às determinações do PNRS, uma vez que há quase dois anos 
esse montante era de aproximadamente 60% destes (MMA, 2014). Nesse sentido, 
esse trabalho buscou justificar sua importância material nesse cenário complexo 
de atendimento da legislação, e como objeto de pesquisa escolheu o município de 
Caicó-RN, pois de acordo com o Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PEGIRS), do Rio Grande do Norte, esse município possui um lixão em 
atividade, e é considerada uma das cidades pólos para instalação de um aterro 
sanitário sob forma de consórcio público. 

Além da introdução, este trabalho foi organizado em mais quatro seções: a 
primeira seção é composta pela fundamentação teórica, quando se abordou 
assuntos como a contextualização histórica legal e os planos de gestão de resíduos 
sólidos; na segunda seção descreveu-se a metodologia utilizada na realização 
deste estudo; na terceira seção apresenta os resultados e discussões; e a quarta 
seção traz as considerações finais. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

As civilizações sempre foram marcadas por suas formas de produção, da 
mais arcaica até as mais sofisticadas. Durante a evolução dos meios de produção, 
diversos valores foram atenuados sob o pretexto de serem entraves ao 
desenvolvimento. Os recursos naturais, antes abundantes, começaram a perder 
sua capacidade de renovação frente à velocidade de exploração. E a natureza, 
antes um forte alicerce a promoção da vida, foi convertida em fonte de riquezas, 
através da exploração de seus potenciais. 

Um dos grandes problemas causados por essa exploração dos recursos 
naturais, atualmente, é a dificuldade em gerir os resíduos sólidos produzidos. Essa 
temática consolida-se como um dos assuntos de maior seriedade nos últimos 
tempos, principalmente devido à descomunal quantidade de lixo produzida, aliada 
a uma consciência ambiental que considera a degradação do ecossistema um 
grave problema mundial (FIGUEIREDO, 2013). 

A significância dessa questão pode ser avaliada pela ampliação dos 
debates, desde a década de 70, tanto a nível nacional como internacional. Nesse 
sentido e de acordo com Andrade e Ferreira (2011, p. 8) “os resíduos sólidos, 
denominados ‘lixo’ pelo senso comum, representam uma das grandes 
preocupações ambientais contemporâneas”. 

As discussões sobre a temática ambiental fortaleceram-se a partir de 1972 
na Suécia, quando ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, conhecida como conferência de Estocolmo. Àquela época, essa 
conferência foi o primeiro grande passo para o surgimento de políticas de 
gerenciamento ambiental. Pela primeira vez foram estabelecidas, diretrizes e 
princípios globais para proteção da natureza. Conforme Passos (2009) essa 
conferência é considerada um marco histórico político internacional, sendo a 
primeira tentativa de aproximar os direitos humanos e o meio ambiente. 

Posteriormente, outros eventos foram realizados com o propósito de 
fortalecer as políticas ambientais. A Conferência Intergovernamental sobre 
Educação Ambiental que ocorreu 1977 em Tbilisi, antiga União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas – URSS, seguido de outro evento de mesmo tema; a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento que produziu o 
relatório “Nosso Futuro Comum” - conhecido como “Relatório Brundtland” - 
publicado em 1987, relatório que, conforme preceituou Barbosa (2008), versa 
sobre a necessidade de obter formas de desenvolvimento econômico sem contudo 
causar degradação ambiental. 

É mister, porém, observar o paralelo, sempre tênue, entre o meio ambiente 
e o desenvolvimento. E o ponto chave dessa discussão está ligado à possibilidade 
de alicerçar e proteger a esse sem prejudicar demasiadamente aquele. Essas 
reuniões periódicas visavam à solução de algo que parecia ser uma equação 
complexa demais: Como seria possível a preservação constante do meio ambiente 
aliada ao desenvolvimento? 

Nesse sentido, é imperativo que o amadurecimento da sociedade cobrasse 
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cada vez mais por modelos economicamente sustentáveis. Sendo assim, em 1992 
na cidade do Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (RIO 92) adotou um programa de ação voltado ao 
desenvolvimento sustentável, que passou a ser conhecido como Agenda 21. Vale 
ressaltar que as discussões sobre a problemática dos resíduos sólidos 
fortaleceram-se e foram inseridas dentre as principais diretrizes a serem debatidas 
a partir de então. 

Portanto, é inegável o crescimento da importância da questão ambiental nos 
últimos 40 anos, onde o tema tornou-se centro de grandes discussões, com o 
intuito de fortalecer a preocupação da sociedade com a perpetuação para o futuro. 
No Brasil, ao analisar o atual contexto, nota-se através da legislação vigente que há 
um gradativo reconhecimento da importância do meio ambiente, bem como da 
relevância da gestão de resíduos sólido para a promoção do desenvolvimento 
sustentável. 
 
 
2.1 Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS 
 

A Lei nº 12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
no Brasil, foi aprovada, em 2 de agosto de 2010, e seu principal objetivo é a 
promoção da gestão integrada e o gerenciamento dos resíduos sólidos. Conforme o 
MMA (2016) a legislação ambiental sobre a gestão de resíduos sólidos leva em 
consideração práticas de redução de impactos ambientais com a geração de 
resíduos, incentivando hábitos de consumo sustentável e práticas de reciclagem e 
reutilização de materiais que pode ter algum aproveitamento econômico, 
diminuindo o consumo de matérias-primas. 

De acordo com definição encontrada na lei, a Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos é um conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para esses 
resíduos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 
sustentável. Acerca da gestão integrada, bem como da responsabilidade desse 
processo, a PNRS introduziu importantes considerações, porém cabe destacar o da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a saber: 
  

A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos é o 
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana 
e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 
(PNRS, 2010, pg. 13) 

 
A lei 12.305/2010 se inseriu em num novo contexto legal que procura 

incentivar e promover a sustentabilidade, em face dos desafios ambientais 
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correntes e das necessidades nacionais de desenvolvimento e inclusão social.  Os 
principais mecanismos de operacionalidade da PNRS, tanto da coleta seletiva 
como da logística reversa, priorizam a participação e a atuação estratégica e 
incisiva dos catadores de resíduos e suas cooperativas. (PEREIRA NETO, 2011) 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2016), antes da implantação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação ambiental tratava do assunto de 
forma esparsa, sem contemplar estratégias, ferramentas e planejamento na 
definição de metas, objetivos e responsabilização dos atores envolvidos no 
processo de decisão e gestão de resíduos sólidos. Nesse sentido a PNRS inova ao 
atribuir uma gestão integrada por parte do Governo Federal em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios e com Entidades do Setor 
Privado. 

Além disso, a PNRS ressalta em seu texto a necessidade da criação de um 
Plano Estadual e Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, com o intuito 
de promover a gestão integrada desses resíduos, e a não elaboração resultará na 
restrição ao acesso de recursos da união (art.18). O estado do Rio Grande do Norte 
já possui seu Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - 
PEGIRS/RN, de 2012, e de acordo com seu texto “está alicerçado em dois 
princípios básicos: a construção das ações de forma participativa com os 
municípios e o compartilhamento das soluções, a partir da formação de consórcios 
intermunicipais que se integram um a um, formando mosaicos associativos de 
municípios buscando alcançar todo o Estado”. 

Porém, cabe aos municípios um papel de destaque na gestão de integrada 
desses resíduos, atribuído inicialmente pela Constituição Federal e reforçado pela 
lei 12.305/2010 ao longo do seu texto. Sendo assim, além da obrigação de 
elaborarem seus os planos, cabe também ao município implantar a coleta seletiva 
e os sistemas de logística reversa, incentivar a criação e o desenvolvimento de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis ou recicláveis. 

Contudo, Gomes (2012) relatou as dificuldades e limitações que as 
prefeituras têm para desempenhar seu papel perante a coordenação e fiscalização 
dos resíduos sólidos. O município de Caicó está em fase final da elaboração do 
plano municipal de resíduos sólidos e ações estão sendo realizadas para dar 
realização a implantação de um aterro sanitário que atenderá 25 cidades, 
conforme relatório da SEMARH/RN. 
 
 
3. METODOLOGIA APLICADA A PESQUISA AMBIENTAL 
 

Este estudo foi aplicado no município de Caicó, localizado na região centro-
sul do estado do Rio Grande do Norte. A metodologia adotada para o 
desenvolvimento deste artigo foi dividida em duas etapas durante os meses de 
maio a agosto de 2016. Como parte do processo de pesquisa a primeira etapa é de 
caráter bibliográfico, momento baseado na apresentação da base teórica deste 



 
273 

 

trabalho e na realização de considerações sobre contextualização histórica e legal 
e os planos de gestão de resíduos sólidos. Segundo Lakatos e Marconi (2001), não 
é possível dissociar a produção científica à pesquisa bibliográfica, pois todo 
trabalho acadêmico apresenta uma etapa, normalmente a inicial, caracterizada 
pela revisão da literatura existente.  

Na segunda etapa foi realizada a coleta de informações através de 
questionários aplicados com os catadores de materiais reciclados da Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis de Caicó (ASCAMARCA). A escolha dos 
catadores justifica-se pela significância do papel desempenhado por esses no 
processo de gerenciamento dos resíduos sólidos no município de Caicó. Como tipo 
de pesquisa, foi escolhido o estudo de caso, que tinha como objetivo analisar a 
aplicação da política nacional de resíduos sólidos no município de Caicó na 
perspectiva dos catadores de materiais reciclados.  

Como ferramenta para a coleta de dados, foi utilizada a Escala de Likert, na 
aplicação dos questionários com os catadores. A escala de Likert visa medir a 
concordância do entrevistado diante de uma afirmação proposta. Esse formato de 
pergunta permite mais liberdade de resposta do entrevistado que o simples sim ou 
não, permitindo assim uma maior distribuição de valores. Costa e Silva Junior 
(2014) afirmam que a “escala de verificação de Likert consiste em tomar um 
construto e desenvolver um conjunto de afirmações relacionadas à sua definição, 
para as quais os respondentes emitirão seu grau de concordância”. 

Este trabalho apresenta seus resultados organizados em cinco indicadores: 
Indicador Ambiental, Indicador Cultural, Indicador Social, Indicador Econômico e 
Indicador Político. Cada indicador formado por três quesitos perguntados aos 
entrevistados em escala de likert (avaliadas de 01 a 07), que varia do “Discordo 
Totalmente” ao “Concordo Totalmente”. Após aplicação das questões que 
compõem cada indicador, devido à grande variedade de respostas apresentadas, 
foi feita a opção de convertê-los em escalas de três fatores, onde os valores de 
resposta 1 e 2, foram considerados como “Insatisfatório”, os valores de respostas 
entre 3 e 5, como “Razoável” e os valores de resposta 6 e 7, como “Satisfatório”.  
 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os catadores de materiais reciclados associados à ASCAMARCA totalizam 17 
pessoas. Disponibilizaram-se a responder o questionário 10 indivíduos, 
aproximadamente 60% do total. Com relação ao perfil destes trabalhadores, 
identificou-se que 20% são do sexo masculino, enquanto 80% do sexo feminino. As 
mulheres apresentam idade média de 26 anos e meio, já os homens, de 33 anos e 
meio. A idade média da amostra é de 30 anos e 3 meses. 

Todos os entrevistados foram perguntados sobre o tempo em anos em que 
atuam como catadores, e a média de anos de trabalho na catação foi de 4 anos e 
meio para a amostra, sendo a média de 5 anos e 8 meses entre os homens e 3 
anos e 2 meses entre as mulheres. 
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4.1 Aplicação do questionário aos catadores 
 

Sobre os pilares apresentados na Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
aqui colocados como indicadores foram tabulados e apresentados nos gráficos a 
seguir. 

 
Gráfico 1 – Grau de atendimento do Indicador Ambiental,  

na perspectiva dos catadores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 

 
Este indicador tinha como objetivo analisar o compromisso da gestão 

municipal de Caicó no que tange a preocupação com o meio ambiente. 
Inicialmente, os Catadores da ASCAMARCA foram questionados quanto a 
organização da prefeitura, com vistas à redução da geração de resíduos sólidos. A 
expressa maioria considerou insatisfatórias as estratégias da prefeitura para 
amenizar o impacto ambiental que estes resíduos causam. Contudo, ao serem 
questionados sobre a existência de coleta e tratamento diferenciado dos resíduos 
sólidos, a maioria dos entrevistados consideraram como razoável a segregação 
realizada por parte de algumas pessoas, após a implantação da PNRS. 

Destaca-se que em 2011 foi criado um grupo de trabalho para tratar da 
gestão de resíduos sólidos no município. Desse grupo surgiu um projeto de coleta 
seletiva, que de acordo com Albuquerque e Silveira (2013) reuniu alguns agentes 
públicos e sociais para a “construção conjunta” de um projeto para a cidade, 
obtendo como produto o “Projeto de coleta seletiva modalidade porta a porta para 
Caicó”.  

Por fim, os entrevistados consideraram como insatisfatória a 
responsabilidade da gestão no que concerne a preservação do meio ambiente. 
Alguns dos entrevistados apontaram como razão, a falta de responsabilidade dos 
diversos atores envolvidos na gestão de resíduos sólidos no que se refere ao 
descarte desses resíduos na natureza, normalmente feito de forma incorreta. 
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Gráfico 2 – Grau de atendimento do Indicador Cultural,  
na perspectiva dos catadores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 

 
Este indicador visava verificar precipuamente a efetividade das ações de 

educação ambiental, entre os atores envolvidos, bem como verificar a maior 
responsabilização desses no processo de gestão de resíduos sólidos. Quando 
questionados sobre a realização de ações de educação ambiental, bem como a 
manutenção dessas ações, metade dos entrevistados declararam não haver 
atividades dessa natureza de maneira satisfatória.  

Diante de todo o apresentado nos capítulos anteriores, a gestão de resíduos 
sólidos envolve diversas personagens, contudo, o processo de educação ambiental, 
com vistas a conscientizar a população de seu papel nesse processo é 
fundamental, e carece de ações de natureza conscientizadora, promovidas pelo 
estado e, quando conveniente, em parceria com as associações de catadores. 

Por fim, ao serem questionados sobre o reflexo das responsabilidades, após 
a implantação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, nas ações 
governamentais, das empresas envolvidas e da população, os entrevistados 
declararam ter percebido certa mudança de postura por parte desses atores, a 
exemplo, a preocupação de uma parte da população em separar o lixo orgânico dos 
materiais recicláveis.  

Percebe-se que após a implantação da PNRS ficou caracterizada para os 
entrevistados uma tímida mudança cultural na forma de tratar do assunto, muito 
embora, as ações de educação ambiental não reflitam isso, podendo ser sim 
reflexo de uma imposição legal. 
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Gráfico 3 – Grau de atendimento do Indicador Social,  
na perspectiva dos catadores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 

 
Os entrevistados ainda foram questionados sobre o impacto social a partir 

da implantação da PNRS. Nesse indicador, faz-se necessário tecer algumas 
considerações sobre as perguntas elaboradas, as quais apresentaram 
interessantes apontamentos expressados a seguir. 

A primeira questão abordava se o valor auferido mensalmente era suficiente 
para proporcionar uma boa qualidade de vida do catador, e nesse item, a 
expressiva maioria considerou insatisfatório o valor mensal recebido por parte do 
trabalho realizado com catação. O fato supracitado foi apontado por alguns dos 
entrevistados como o maior motivo da evasão da associação, visto que inicialmente 
a ASCAMARCA contava com um número bem maior de catadores, que se 
desligaram do projeto por considerar mais rentável a catação insalubre no lixão.   

A segunda questão pretendeu verificar se a inclusão social dos catadores 
melhorou com a criação da associação. Esse fator social, ao contrário do primeiro, 
foi considerado satisfatório pela expressiva maioria. Essa conclusão se deu devido 
a algumas melhorias que associação trouxe após sua implementação, quais sejam: 
uso de equipamentos de proteção individual, uso dos tratores para o trabalho de 
catação (fornecido pela prefeitura), além de algum reconhecimento por parte da 
sociedade quanto a importância do trabalho de catação de resíduos sólidos.  

Resultado semelhante foi encontrado por Torres (2008) que afirma no seu 
estudo feito com os catadores de Belo Horizonte que a criação da associação foi 
um meio de mobilidade social que possibilitou aos catadores de rua serem 
inseridos no processo de gestão de resíduos sólidos e serem aceitos pela 
sociedade, o que causou um empoderamento desses profissionais. 

Quanto ao terceiro questionamento, a maioria dos entrevistados, acredita, 
que a prefeitura não proporciona as melhores condições para o funcionamento da 
associação. Mesmo reconhecendo alguns avanços, os entrevistados apontam que 
são necessárias mais ações por parte do município, com vistas a fortalecer o 
trabalho dos catadores de materiais reciclados. Uma das ações citadas, diz 
respeito, a contratação destes por parte da prefeitura. Segundo um dos 
entrevistados “isso proporcionaria uma condição de vida mais digna”. 
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Gráfico 4 – Grau de atendimento do Indicador Econômico,  

na perspectiva dos catadores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 

 
De forma análoga aos indicadores anteriormente tratados, a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS apresenta dispositivos que podem ser 
considerados como pertencentes a uma ceara econômica. Na tentativa de 
estabelecer uma observação ao indicador econômico, foram realizadas algumas 
afirmações visando à concordância ou discordância. 

O resultado “satisfatório” do indicador foi formado, em grande medida, pela 
observação dos catadores concordarem com a afirmação de que a Prefeitura tem 
condições econômicas para fortalecer a gestão de resíduos sólidos. Os catadores 
acreditam que a gestão municipal de Caicó-RN poderia investir mais recursos com 
vistas a aperfeiçoar as atividades de catação na cidade. Contudo, de acordo com 
Paludo (2015) não se pode desconsiderar o fato de que os administrados sempre 
acreditam que seus mandatários poderiam realizar mais ações que as já 
implementadas. 

Em contrapartida, os conceitos avaliados como “insatisfatório” ou “regular” 
estão relacionados às questões que buscaram verificar a qualidade do plano e do 
planejamento municipal sobre a gestão dos resíduos sólidos - sob o olhar dos 
catadores, novamente - executada pela Prefeitura local. Visando perceber esse 
resultado, os catadores foram colocados a concordar ou não com as afirmações: “A 
prefeitura faz planejamentos para atender as exigências de melhoria da gestão de 
resíduos sólidos”; e “O formato da gestão municipal possibilita a sustentabilidade 
da catação”.  

Quando essas afirmações foram colocadas à análise, os catadores 
apresentaram uma considerável discordância. Ressalta-se que os catadores, assim 
como qualquer membro comum da coletividade, têm pouco ou nenhum acesso aos 
planos da gestão municipal, quer seja pela falta de transparência do mandatário e 
de seus assessores, quer seja pela simples falta de interesse real dos 
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administrados em buscar a informação legal. 
 

Gráfico 5 – Grau de atendimento do Indicador Político,  
na perspectiva dos catadores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 

 
O indicador político, construído a partir da parte final do questionário, teve 

como função perceber a atuação do gestor público, bem como de sua equipe. Para 
alcançar a formulação desse indicador, a maioria dos entrevistados declarou 
entender como razoável ou insatisfatória o conhecimento normativo do chefe do 
poder executivo municipal, em especial, sobre as penalidades a eles impostas, 
caso haja descumprimento das regras contidas na PNRS. A mesma fração de 
entrevistados, também entende como razoável ou insatisfatório o conhecimento e 
atuação do corpo técnico a gestão municipal. 

Em contrapartida, e elevando o grau de satisfação do indicador, a maioria 
dos entrevistados consideraram que a prefeitura respeita os aspectos legais da 
gestão de resíduos, quando da assinatura de contratos e convênios. 
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Gráfico 6 – Comparativo dos Indicadores (satisfatório),  
na perspectiva dos catadores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2016) 

 
Com o objetivo de verificar qual (is) indicador (es) apresentam melhor 

avaliação por parte dos catadores - e consequentemente pior avaliação - foi 
construída uma escala de análise comparativa, sendo consideradas apenas o 
número de vezes que o indicador obteve conceitos 6 e 7, ou seja, as oportunidades 
em que foram considerados satisfatórios.  

Foi percebido que os catadores consideram os pilares Econômico, Social e 
Político os que mais se aproximam de um cenário desejável, apresentando os 
maiores conceitos satisfatórios. E inversamente a ideia mais alinhada com a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos o Indicador Ambiental fora o que apresentou 
a pior avaliação. 

Os dados percebidos devem ser observados sob um olhar parcialmente 
cético por aceitar a possibilidade de certos desvios, como por exemplo: receio de 
uma pesquisa sobre gestão municipal em período de pleito municipal, 
desconfiança da real intenção do pesquisador e outros. 

Os fatores que elevaram os indicadores Econômico, Social e Político ao 
patamar de mais satisfatórios - sempre sobre o olhar dos catadores - já foram 
colocados nas páginas anteriores, bem como as razões para a má avaliação do 
indicador Ambiental. Contudo, não obstante ao que fora colocado, pode-se 
desconsiderar as ações desenvolvidas, bem como a legislação positivada, pelo 
Gestor Municipal em Caicó-RN, tendo a certeza que outros vieses podem provocar 
distorções. 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste artigo foi apresentado, a todo tempo, o olhar dos catadores de 
materiais recicláveis (Resíduos Sólidos) sobre a realidade em que estão inseridos e 
acerca das ações municipais em cumprimento a Política Nacional de Resíduos 
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Sólidos (PNRS). Para o alcance desse objetivo foi elaborado um questionário, 
dando origem a cinco indicadores alinhados a PNRS. Pode-se concluir, após a 
análise dos indicadores propostos, que a realidade que circunda os catadores de 
resíduos sólidos, no município de Caicó está muito aquém do cenário que se deseja 
alcançar com a efetivação plena das ações propostas na PNRS. Claro fica também, 
que certas ações já foram promovidas, como afirmaram parcelas dos entrevistados 
durante esse trabalho. 

Chama atenção, porém, que mesmo após seis anos da publicação da PNRS 
o município de Caicó, sob a visão de seus catadores cadastrados na ASCAMARCA, 
não conseguiu alcançar plenamente o conceito satisfatório em nenhum dos 
indicadores propostos. 

Face ao exposto, considera-se que o presente trabalho alcançou seu 
objetivo proposto inicialmente, muito embora reconheça que pesquisas futuras 
poderiam contribuir com a análise de aspectos não tratados aqui, como a visão da 
população ou do gestor público. 
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ABSTRACT: The consumer society never before faced problems related to poor 
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management of solid waste. However, the last decades have been marked by 
exponential growth of waste produced. In this scenario, the role of waste pickers is 
fundamental to the smooth flow of the management of such waste. Therefore, we 
conducted a study to analyze the perception of collectors in the city of Caicó as solid 
waste management, checking the environmental, cultural, social, economic and 
political. To achieve this goal, a field research was used, and in quantitative form. 
After analyzing the data, a better concept for the social, economic and political 
indicators at the detriment of environmental and cultural indicators was perceived. 
However, it is noteworthy that no indicator reached predominantly satisfactory 
concept. Thus, even though it already have years of existence, the National Policy 
on Solid Waste (PNRS) still needs to be more effectively applied in the city of Caicó-
RN. 
KEYWORDS: solid waste, waste pickers, National Policy on Solid Waste. 
 
  


